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Dá nova redação ao parágrafo único do art. 3o da Lei

Complementar no 707, de dezembro de 2O17 que 'Dispõe
sobre a extinção da Administraçâo do Porto de São Francisco
do Sul (APSFS) e estabelece outras providências', para dispor
sobre a cessão dos servidores de que tratam o caput e o $ 10

do art. 20 desta Lei Complementar, à administradora do porto

de São Francisco do Sul.

Art. 10 O parágrafo único do art. 3o da Lei Complementar n'
707, de dezembro de 2017 , passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 30

Parágrafo único. Os servidores de que tratam o caput e o $ 10

do art. 20 desta Lei Complementar serão cedidos à sociedade de propósito específìco a

ser instituída nos termos do caput deste artigo, até que se enceffe o Convênio de

Detegação 01/2011, com ônus à origem, cabendo à entidade de destino o ressarcimento
da remuneração e as vantagens da origem, inclusive a verba remuneratória prevista no $
50 do art. 20 desta Lei Complementar." (NR)

Art. 2' Lei Complementar entra em na data da sua
publicação.

das

lvan Naatz

Expediente da Mesa

em OF1 oB 1 2a
DePutado Ricardo Alba

1o Secretarto

Lido n9

=d1Às Comi{
d.gL-@_a

EX,

de:

(5 ) U AY
((() Ft'rVA MÇ49
( I (,/ ) .l lrt/bl L

/l

Gabinete do Deputado lvan Naatz
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 31O - Sala 11õ
88020-900 - Florianópolis - SC
ivannaatz@alesc.sc.oov. br
(48) 3221-2801

1



fFb.J3"--

ASSEMBLEIA LECI SLAÏIVA
DO ESTADO DË SANTA CATARINA

JUST|F|CAçÃO

Encaminho para apreciação e aprovaçâo deste Poder Legislativo, o
presente Projeto de Lei Complementar que pretende alterar a Lei Complementar n 707
de 7 de dezembro de 2017 visando garantir a permanência dos servidores públicos
estaduais com funções específicas e típicas de atividade portuária, quais sejam: os
Agentes de Guarda Portuária e os Operadores Portuários, no exercÍcio de suas
atividades no porto público de São Francisco do Sul, até que finde o convênio de
delegação celebrado entre o Estado de Santa Catarina e a União, este em 1. de abril de
2011.

Os servidores supracitados exercem funções "relacionadas
u n I c a m ente corn as aüv i da das fr n at í sü c as', da ad m i n istradora portuária.

os Agentes da Guarda portuária, por exempro, agentes civis da
segurança pública, segundo a Lei do SUSP (Lei n" 136Z512018), concursados para a
'aüvidade tÍpica de esÍado que é o exercÍclo ú poder de polícia', (parecer n" 23511g

- PGE no autos do PLc 01312017, que originou a Lei complementar sob análise) terão
segurança e garantia para continuar investindo em qualificação e capacitação, requisitos
necessários para a boa prática da segurança pública portuária, que é tratada como
questão de soberania nacional, dado ser o porto público região de fronteira.

Por fím, as justificativas do Art. 3' daquele mesmo PLC deixam claro a
importância em garantir a permanência destes servidores atuando no porto de São
Francisco do Sul, pois diz que "a cessão dos seruidores prevista no Art.3" segue a tógica
do aproveitamento de experiência e conhecimento, a fim de garantiro sucesso do novo
modelo de administração de São Francisco do Suf

Desta devido à relevância da matéria, bem com que tar arteração
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não onera os cofres

legislativa.
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